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APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Chefe de Serviço de Pessoas, no uso de sua competência e em

cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 0010866-02.2026.8.26.0602, Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: VILMA APARECIDA BRIZOLA GUIMARAES
CPF: 06XXXXXX22
Matrícula: 008084014
Cargo/Função-Atividade: 6409 - PROFESSOR EDUCACAO BASICA II
RS/PV: 008084014/04

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

A sentença assim determinou: JULGO PROCEDENTE o pedido, com
fundamento no art. 487, inciso I, do CPC, para: I) declarar o direito à
irredutibilidade salarial no que toca à diferença entre a Gratificação de
Dedicação Plena e Integral -GDPI” e a "Gratificação de Dedicação Exclusiva
- GDE”, desde que da análise mensal haja diferença salarial com efetiva
redução, apostilando-se o direito II) condenar a parte requerida ao
pagamento das diferenças salariais pretéritas, inclusive com os reflexos
legais (13º salário, férias, 1/3 sobre férias, etc.), respeitada a prescrição
quinquenal.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 24/08/2026 - 13:26:12

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Chefe de Serviço de Pessoas, no uso de sua competência e em

cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1005772-56.2026.8.26.0602, Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: BRUNO EDUARDO BRONQUETI
CPF: 05XXXXXX66
Matrícula: 016010668
Cargo/Função-Atividade: 5774 - PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E
MEDIO
RS/PV: 016010668/03

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Ante o exposto, pelo meu voto, DOU PROVIMENTO ao recurso, com a
observação acima quanto aos consectários legais, para julgar procedente
a ação, e condenar a requerida a incluir a Bonificação por Resultado e o
Abono FUNDEB no cálculo dos valores recebidos pelo autor a título de 13º
salário, terço constitucional de férias e licença-prêmio, bem como a
efetuar o pagamento das diferenças devidas, relativas à diferença entre o
valor efetivamente pago e aquele devido, nos moldes acima expostos,
respeitada a prescrição quinquenal.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 24/08/2026 - 13:27:42

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Chefe de Serviço de Pessoas, no uso de sua competência e em

cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1001503-71.2026.8.26.0602, Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: DANIELE DE ARRUDA CAMPOS SOUZA
CPF: 37XXXXXX51
Matrícula: 014250391
Cargo/Função-Atividade: 6409 - PROFESSOR EDUCACAO BASICA II
RS/PV: 014250391/06

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

O direito da parte autora à recomposição dos seus vencimentos, em
decorrência da substituição da Gratificação de Dedicação Plena e Integral
(GDPI) pela Gratificação de Dedicação Exclusiva (GDE), mantendo-se a
remuneração global anterior (consideradas as verbas permanentes)
enquanto houver a mesma situação funcional, apostilando-se, com o
pagamento das diferenças correspondentes às parcelas vencidas, com
reflexos sobre 13º salário e demais verbas de natureza permanente,
desde julho de 2022 (início dos efeitos da lei), até a respectiva
implementação da ordem, respeitada a prescrição quinquenal.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 24/08/2026 - 13:29:36

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Chefe de Serviço de Pessoas , no uso de sua competência e em

cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1005975-18.2026.8.26.0602, Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: FLAVIA CRISTINA LEITE DE MOURA OLIVEIRA
CPF: 31XXXXXX12
Matrícula: 015799992
Cargo/Função-Atividade: 6409 - PROFESSOR EDUCACAO BASICA II
RS/PV: 015799992/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Ante todo o exposto, com fundamento no artigo 487, I, do Código de
Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para declarar
indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre a Gratificação
de Dedicação Plena e Integral – GDPI, a partir da Emenda Constitucional
103/2019 até a extinção da GDPI, pela Lei Complementar Estadual nº
1.374/22, que reestruturou o funcionalismo da classe da educação,
extinguiu a Gratificação de Dedicação Plena e Integral - GDPI e instituiu a
Gratificação de Dedicação Exclusiva GDE. Por consequência, condeno o
réu à restituição dos valores descontados indevidamente a esse título,
respeitada a prescrição quinquenal, inclusive eventuais reflexos.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 24/08/2026 - 13:31:15

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Chefe de Serviço de Pessoas , no uso de sua competência e em

cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1037183-54.2025.8.26.0602, Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: ANDRESSA LORRAINE MENASSI
CPF: 37XXXXXX70
Matrícula: 014853231
Cargo/Função-Atividade: 6409 - PROFESSOR EDUCACAO BASICA II
RS/PV: 014853231/04

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Ante todo o exposto, com fundamento no artigo 487, I, do Código de
Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para declarar
indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre o Adicional de
Local de Exercício - ALE. or consequência, condeno o réu à restituição dos
valores descontados indevidamente a esse título, a partir do momento
em que tal verba deixou de ser passível de incorporação, respeitada a
prescrição quinquenal, inclusive eventuais reflexos.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 24/08/2026 - 13:32:48

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Chefe de Serviço de Pessoas, no uso de sua competência e em

cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1037183-54.2025.8.26.0602, Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: TARCIZO GERALDO DARIO FILHO
CPF: 14XXXXXX80
Matrícula: 011458720
Cargo/Função-Atividade: 6409 - PROFESSOR EDUCACAO BASICA II
RS/PV: 011458720/03

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Ante todo o exposto, com fundamento no artigo 487, I, do Código de
Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para declarar
indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre o Adicional de
Local de Exercício - ALE. or consequência, condeno o réu à restituição dos
valores descontados indevidamente a esse título, a partir do momento
em que tal verba deixou de ser passível de incorporação, respeitada a
prescrição quinquenal, inclusive eventuais reflexos.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 24/08/2026 - 13:34:37

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Chefe de Serviço de Pessoas, no uso de sua competência e em

cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1006220-29.2026.8.26.0602, Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: Adriana Rodrigues Paes
CPF: 21XXXXXX48
Matrícula: 013347433
Cargo/Função-Atividade: 6409 - PROFESSOR EDUCACAO BASICA II
RS/PV: 013347433/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com fundamento no
artigo 487, inciso I, do CPC, para determinar que a ré passe a efetuar o
pagamento dos adicionais por tempo de serviço (quinquênio) sobre o
PISO SALARIAL DOCENTE, bem como condená-la ao pagamento das
diferenças decorrentes dessa forma de cálculo, assim como seus reflexos
décimo terceiro, férias e terço constitucional observando que as
diferenças vencidas antes do quinquênio que precedeu o ajuizamento da
ação se encontram prescritas (Súmula 85, STJ).

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 24/08/2026 - 13:36:15

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL

O(a) Chefe de Serviço de Pessoas, no uso de sua competência e em
cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 0010313-52.2026.8.26.0602, Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MANTIZ SANTANA CAVALHEIRO
CPF: 36XXXXXX50
Matrícula: 014286178
Cargo/Função-Atividade: 6409 - PROFESSOR EDUCACAO BASICA II
RS/PV: 014286178/06

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, com
fundamento no artigo 487, inciso I, do CPC, para determinar que a ré
inclua o abono complementar na base de cálculo da GDPI, bem como
efetue o pagamento das diferenças devidas, respeitada a prescrição
quinquenal (Súmula 85, STJ).

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 24/08/2026 - 13:38:12

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Chefe de Serviço de Pessoas, no uso de sua competência e em

cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 0011407-35.2026.8.26.0602, Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: AUDREY FERNANDA LAUREANO
CPF: 33XXXXXX01
Matrícula: 013946857
Cargo/Função-Atividade: 6409 - PROFESSOR EDUCACAO BASICA II
RS/PV: 013946857/03

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Determinar a recomposição do valor nominal dos vencimentos da
parte autora no patamar imediatamente anterior à extinção da
Gratificação de Dedicação Plena Integral (GDPI) e instituição da
Gratificação de Dedicação Exclusiva (GDE), com os respectivos reflexos,
apostilando-se; b) determinar à ré a manutenção do pagamento
proporcional das diferenças existentes entre a Gratificação de Dedicação
Exclusiva (GDE) (código n.º 04.259) e a Gratificação de Dedicação Plena
Integral (GDPI) (código n.º 04.216) enquanto o valor da GDE for inferior ao
valor da GDPI, com os respectivos reflexos, apostilando-se.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 24/08/2026 - 13:39:52

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Chefe de Serviço de Pessoas, no uso de sua competência e em

cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 0011407-35.2026.8.26.0602, Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: JAVARA IVELIZE GARCIA SEBASTIAO BELISARIO
CPF: 05XXXXXX71
Matrícula: 003723082
Cargo/Função-Atividade: 5772 - DIRETOR ESCOLAR
RS/PV: 003723082/09

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Determinar a recomposição do valor nominal dos vencimentos da
parte autora no patamar imediatamente anterior à extinção da
Gratificação de Dedicação Plena Integral (GDPI) e instituição da
Gratificação de Dedicação Exclusiva (GDE), com os respectivos reflexos,
apostilando-se; b) determinar à ré a manutenção do pagamento
proporcional das diferenças existentes entre a Gratificação de Dedicação
Exclusiva (GDE) (código n.º 04.259) e a Gratificação de Dedicação Plena
Integral (GDPI) (código n.º 04.216) enquanto o valor da GDE for inferior ao
valor da GDPI, com os respectivos reflexos, apostilando-se.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 24/08/2026 - 13:41:39

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Chefe de Serviço de Pessoas, no uso de sua competência e em

cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1146605-59.2025.8.26.0053, 1ª Vara do Juizado Especial da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: CLEUSA APARECIDA DE OLIVEIRA
CPF: 07XXXXXX57
Matrícula: 007772361
Cargo/Função-Atividade: 6409 - PROFESSOR EDUCACAO BASICA II
RS/PV: 007772361/04

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Incluir a Bonificação por Resultados e o “Abono Fundeb”, este último
até a entrada em vigor da Lei Federal 14.325/2022 (12.04/2022), na base de
cálculo do décimo terceiro salário, do terço constitucional das férias e da
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